Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 1ª Vara Cível
Juíza: Érica Batista de Castro
Processo nº 0031988-43.2010.8.19.0209
JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA BARRA DA TIJUCA COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 0031988-43.2010.8.19.0209 Ação: Indenizatória c/c obrigação de fazer Autores: Renato Candido Ferreira e Adriana de Oliveira Réu: Klabin Segal S/A e Agre Empreendimentos Imobiliários S/A S E N T E N ÇA RENATO CANDIDO FERREIRA E ADRIANA DE OLIVEIRA, devidamente qualificados na inicial, propõem ação pelo rito sumário em face de KLABIN SEGAL S/A E AGRE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A, igualmente qualificadas, alegando, em síntese, que celebram com as Rés Escritura de Promessa de Compra e Venda da unidade 403, bloco 04, do empreendimento ´Arena ParK´, com entrega para fevereiro de 2010. Aduzem que o mencionado imóvel não foi entregue até a data do ajuizamento da demanda. Alegam, ainda, a nulidade da cláusula de carência pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, bem com a existência de danos materiais e morais a ressarcir. Requerem a concessão de tutela antecipada para a imediata entrega do imóvel e para impedir a incidência de juros e correção monetária sobre o saldo devedor. No mérito, postulam a condenação das Rés ao pagamento de danos materiais, na modalidade de danos emergentes, com o reembolso do valor relativo à desvalorização da unidade, correspondente na atualização do saldo devedor entre a data em que o bem deveria ter sido entregue e a data em que efetivamente o foi. Requerem a condenação das Rés ao pagamento de lucros cessantes pelo valor que deixaram de receber oriundo de eventual aluguel do imóvel, bem como ao pagamento de indenização pelos danos morais que alegam ter sofrido. Pedem, ainda, a condenação das Rés ao pagamento da multa prevista na cláusula penal moratória, bem como a devolução, em dobro, do valor pago a título de comissão de corretagem. Juntam os documentos de fls. 42/110. Ata de audiência de conciliação (art. 277 do CPC) às fls. 117, realizada sem êxito quanto à composição amigável do litígio. Contestação das Rés às fls. 118/154, arguindo preliminar de ilegitimidade passiva de ambas. No mérito, aduzem que o empreendimento não foi entregue na data acordada por motivos de força maior, o que, portanto, não caracteriza inadimplemento contratual. Alegam o descabimento do pedido de aplicação de multa, bem como a inexistência de danos morais a indenizar e afirmam que não podem ser responsabilizados por eventual dano material. Requerem, assim, a improcedência dos pedidos. Junta os documentos de fls. 156/240. Documentos juntados pelas Rés às fls. 252/331, sobre os quais se manifestam os Autores às fls. 333/336. Após o que, os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório. Passo a decidir. O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil, pois desnecessária a produção de outras provas para o deslinde da demanda. Note-se que a prova pericial requerida pelas Rés em nada auxilia a formação do Juízo de certeza, razão pela qual desnecessária sua produção. Inicialmente, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pelas Rés, eis que elas próprias afirmam ser do mesmo grupo econômico, em que todas as empresas se beneficiam da propaganda vinculada ao produto vendido, bem como na capitação de clientes. Ademais, de acordo com o documento de fls. 50, não questionado, houve a união de empresas. Note-se que o documento de fls. 51, também não impugnado, apresenta o logotipo da primeira Ré, inclusive com a indicação de seu endereço. Assim, caracterizada está a responsabilidade solidária das empresas em questão, na forma do parágrafo único, art. 7º e parágrafo 1º, art. 25, ambos do Código de Defesa do Consumidor. No mérito, de acordo com instrumento de promessa de compra e venda de fls. 43/49, a entrega da unidade prometida aos Autores deveria ter ocorrido em fevereiro de 2010 (fls. 44, nº 9), admitindo-se, no entanto, um atraso não superior a 180 (cento e oitenta) dias (fls. 47, item 7.4.2). Note-se que não há qualquer abusividade na cláusula de tolerância especificada no contrato firmado entre as partes. O prazo de carência de 180 (cento e oitenta) dias é extremamente usual em tais contratos, e perfeitamente plausível, em se tratando de construção civil, sujeita a diversos obstáculos, tanto de ordem material, como de ordem natural. Nada há na legislação Pátria que autorize a pretensão dos Autores de desconstituir tal cláusula. Ainda assim, verifica-se que sequer o prazo de carência foi respeitado, levando-se em conta que não há prova nos autos da efetiva entrega do imóvel até a presente data. Não merece prosperar a tese defensiva, que responsabiliza as chuvas torrenciais de aproximadamente três meses pelo atraso na entrega do empreendimento, isso porque se o próprio contrato firmado, ou seja, a promessa de compra e venda relativa ao imóvel não entregue, prevê, na já mencionada cláusula 7.4.2, um prazo de tolerância de 180 (cento e oitenta) dias, e relaciona tal carência no início da cláusula, justamente à ocorrência de motivos de força maior. Assim, desrespeitado o prazo para a entrega do bem, inclusive considerando-se a carência de 180 (cento e oitenta) dias, latente é a mora das Rés, fato que jamais seria afastado pela produção de prova pericial requerida pelas Rés. A propósito: ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS C/C LUCROS CESSANTES. EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO RESIDENCIAL. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. FORÇA MAIOR. INOCORRÊNCIA. A ocorrência de chuvas torrenciais após o término do prazo pactuado para a entrega do empreendimento não constitui motivo idôneo de isenção de responsabilidade. Os demais motivos alegados são previsíveis no tipo atividade, afastando a ocorrência de força maior. Sentença de procedência parcial que se mantém Recurso improvido´ (DES. CHERUBIN HELCIAS SCHWARTZ - Julgamento: 30/10/2007 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL - 0000603-85.2007.8.19.0014 - APELACAO). Resta claro, destarte, o descumprimento do prazo contratual, o que evidencia o descaso das Rés com os consumidores, razão pela qual, merece procedência o pedido de condenação das Rés na obrigação de fazer, consistente na entrega do imóvel objeto da presente, com o respectivo ´habite-se´ devidamente averbado no registro de imóveis. Colhe, ainda, a pretendida indenização por danos morais. Por certo, que o mero inadimplemento contratual é incapaz de gerar danos morais, e em diversas ocasiões esta Magistrada decidiu neste sentido. No entanto, no caso concreto, vê-se que os Autores possuíam a justa expectativa de usar, fruir e gozar o imóvel adquirido, na data avençada para sua entrega, o que não ocorreu, sendo o atraso bastante substancial, fugindo do que é considerado como mero aborrecimento do cotidiano. Considerando as peculiaridades do caso, arbitro os danos morais no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) para cada Autor, levando-se em conta, também, a extensão dos danos e o seu caráter compensatório. No que se refere à cláusula penal, se as partes livremente fixaram tal pena para a hipótese de descumprimento de qualquer cláusula ou condição ajustada, é de ser mantida a multa prevista no contrato por atraso na entrega do imóvel ou por descumprimento de qualquer outra obrigação contratual. Dispõe o artigo 408 do Código Civil que ´incorre de pleno direito o devedor na cláusula penal, desde que, culposamente, deixe de cumprir a obrigação ou se constitua em mora´. Tratando-se de contrato de adesão, cujo conteúdo foi elaborado pela própria construtora, deixar de aplicar a multa, exatamente quando ela descumpre uma de suas obrigações, seria premiá-la. Portanto, cabível é a aplicação da cláusula 7.4.3 (fls. 47), pelo descumprimento do contrato firmado entre as partes, com a consequente aplicação da multa, no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor do imóvel, por mês de atraso na entrega do empreendimento, prazo que deve ser contado a partir do término da carência de 180 (cento e oitenta) dias, até a efetiva entrega das chaves do imóvel. No entanto, não há nos autos a demonstração de prejuízos materiais, cuja prova haveria de ser produzida pelos Autores ainda no processo de conhecimento como decidiu a 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial nº 51.158-5-ES, relator Ministro Ruy Rosado: ´(...) a indenização pelo dano material depende de prova de sua existência, a ser produzido ainda no processo de conhecimento.´ (DJU de 29.5.95, pág. 15.520). Em que pese a alegação de desvalorização do bem em razão do aumento do saldo devedor, a realidade é que não houve a incidência de juros, de acordo com o documento de fls. 331. O saldo devedor vem sendo atualizado pelo INCC, ao passo que, eventual financiamento contratado pelos Autores contaria com a aplicação de juros de mercado, o que, por óbvio, é mais oneroso, razão pela qual descabido o pedido de indenização por danos emergentes, já que inexistentes. Não obstante à impertinência da reparação dos danos emergentes, eis que não comprovados, também não constam nos autos qualquer tipo de prova de que o imóvel seria alugado após a sua entrega, o que inviabiliza a indenização pretendida a título de lucros cessantes. Note-se que os Autores fundamentam tal pedido com base em mera suposição, o que não tem o condão de prova suficiente para que o Juízo forme sua convicção em tal sentido. Por fim, com relação à cobrança de comissão de corretagem, não há que se falar em sua ilegalidade ou abusividade. Na verdade, nada há no ordenamento jurídico pátrio que proíba tal convenção entre as partes. No entanto é necessário verificar se os Autores tinham plena ciência de que estavam pagando valores ao corretor, desde a celebração da promessa de cessão, assumindo para si tal encargo desde o início, com plena ciência de que tal valor já estava embutido no preço pago pelo imóvel. Ocorre que esse não é o caso dos autos. De acordo com a Promessa de Compra e Venda, o preço total pactuado para a compra e venda compromissada foi de R$ 158.483,00 (cento e cinqüenta e oito mil quatrocentos e oitenta e três reais). Assim, os demais valores lançados às fls. 60/62 majoram o valor do imóvel. Conclui-se, então, que o valor da comissão de corretagem não estava embutido no valor do imóvel, razão pela qual deve ser ressarcido. Nesse sentido: ´APELAÇÃO CIVEL. COMPRA E VENDA DE UNIDADE IMOBI-LIÁRIA. COMISSÃO DE CORRETAGEM. PAGAMENTO PELO ADQUIRENTE. COBRANÇA DEVIDA. Sentença que julgou improcedente a pretensão de repetição de indébito. Inexistência de abusividade da cobrança. Comprador que teve ciência de que lhe seria cobrada comissão de corretagem. O regime jurídico adotado pelo Código Civil não impede que se transfira ao comprador do imóvel o ônus do pagamento da comissão do corretor, desde que haja inequívoca ciência, circunstância que ficou evidenciada pelos recibos de pagamento e pelo documento de fls. 123 assinado em data anterior ao contrato de compromisso de compra e venda. Comprador que efetivou o pagamento da comissão de corretagem diretamente às empresas corretoras, conforme recibos que acompanham a inicial. A despeito de a comissão de corretagem não integrar o valor do imóvel constante do compromisso de compra e venda, não se verifica afronta aos princípios da informação, do equilíbrio econômico das prestações e da boa-fé objetiva, mesmo porque não causou prejuízo a qualquer das partes, pois nada foi cobrado além do preço firmado (fls. 123). Como a comissão já integrava o valor de venda aceito pelo comprador, não há cobrança indevida ou abusividade. Corretoras que efetivamente cumpriram com o papel de intermediação na venda da unidade do empreendimento. Precedentes do TJRJ. Recurso manifestamente improcedente e em confronto com jurisprudência dominante desta Corte Estadual. Artigo 557, caput, do CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.´ (DES. CELIA MELIGA PESSOA - Julgamento: 20/12/2010 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL) Cabe esclarecer que, em que pese a alegação das Rés de que o valor pago a tal título não reverteu a seu favor, os corretores sempre ficam dentro do stand de vendas do empreendimento, sendo certo que a pessoa interessada no imóvel apenas pode adquiri-lo daqueles corretores especificamente. Se a corretora foi contratada pela incorporadora, não pode esta pretender que o comprador arque com o pagamento das despesas de corretagem, ao argumento de não ser o destinatário direto de tal verba. No entanto, não é devida a dobra pretendida na inicial, em razão da excludente contida na parte final do parágrafo único do artigo 42 do Código de Defesa do Consumidor. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido para condenar as Rés, solidariamente, à obrigação de fazer consistente na entrega do apartamento objeto da inicial e respectivo ´habite-se´ devidamente averbado no registro de imóveis, no prazo de 90 dias a contar desta sentença, sob pena de fixação de multa cominatória diária. Condeno as Rés, solidariamente, a indenizar pelos danos morais sofridos, no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) para cada Autor, devidamente corrigidos a contar desta data e acrescido de juros no percentual de 1% ao mês a contar da citação. Condeno as Rés, ainda, também de forma solidária, a pagar aos Autores o valor descrito na cláusula 7.4.3 do contrato de compra e venda (cláusula penal), na forma da fundamentação supra, devidamente corrigido e acrescido de juros de mora no percentual de 12% ao ano, ambos contados da citação, como se apurar em liquidação de sentença por mero cálculo aritmético, bem como a, solidariamente, ressarcir aos Autores os valores despendidos a título de comissão de corretagem, em sua forma simples, desde que devidamente comprovados nos autos, devidamente corrigido a contar de cada desembolso e acrescido de juros no percentual de 1% ao mês a contar da citação, também a ser apurado em liquidação de sentença. Considerando a sucumbência recíproca, as custas processuais serão rateadas e os honorários advocatícios compensados (CPC, art. 21). Certificado o trânsito em julgado, regularizadas as custas, arquivem-se com baixa. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2011. ERICA BATISTA DE CASTRO Juíza de Direito.
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